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ITR. NULIDADE. VÍCIO FORMAL. É nula por vício formal a
Notificação de Lançamento que não contenha a identificação da
autoridade que a expediu, requisito essencial prescrito em lei.
Processo anulado ab initio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

• ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso
voluntário por intempestivo, na forma do relatório e voto que passam a integrar o
presente julgado.

AN ISE DAUDT PRIETO
Presidente

•

SÉRGIO IE CAST O NEVES
Relator

Formalizado em:
14 DEZ ?006

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Nanci Gama, Zenaldo
Loibman, Silvio Marcos Barcelos Fiúza, Marciel Eder Costa, Nilton Luiz Bartoli e
Tarásio Campelo Borges. Presente o Procurador da Fazenda Nacional Rubens Carlos
Vieira.
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RELATÓRIO E VOTO

Trata o processo de exigência formulada contra o interessado,
relativa ao Imposto Territorial Rural, formalizada através de "Notificação de
Lançamento" expedida por via postal, sem identificação da autoridade lançadora.

O caso é de comezinho conhecimento dos Senhores Conselheiros,
eis que muitos processos idênticos já foram julgados por esta Câmara.

Sobre o assunto, peço vênia ao insigne Conselheiro Nilton Luiz
Bartoli para transcrever e perfilhar excertos de seus irretocáveis argumentos no
julgado do Recurso n°. 122.627, do qual foi relator, como a seguir.

010

Ao realizar o ato administrativo de lançamento, aqui entendido sob
qualquer modalidade, a autoridade fiscal está adstrita ao
cumprimento de uma norma geral e abstrata que lhe confere e lhe
delimita a competência para tal prática e de outra norma, também
geral e abstrata, que incide sobre o fato jurídico tributário, que
impõe determinada obrigação pecuniária ao contribuinte.

O que se verifica é que o lançamento é um ato administrativo, ainda
que decorrente de um procedimento fiscal interno, mas é um ato
administrativo de caráter declaratório da ocorrência de um fato
imponível (fato ocorrido no mundo fenomênico) e constitutivo de

• uma relação jurídica tributária, entre o sujeito ativo, representado
pelo agente prolator do ato, e o sujeito passivo a quem fica
acometido de um dever jurídico, cujo objeto é o pagamento de uma
obrigação pecuniária.

Sendo o ato administrativo de lançamento privativo da autoridade
administrativa, que tem o poder de aplicar o direito e reduzir a
norma geral e abstrata em norma individual e concreta, e estando tal
autoridade vinculada à estrita legalidade, podemos concluir que,
mais que poder, a aplicação da norma e a realização do ato é um
dever, poi como visto, vinculado e obrigatório. (...)
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No caso em tela, a norma aplicável à notificação de lançamento do
ITR é o art. 11 do Decreto n°. 70.235/72, que disciplina as
formalidades necessárias para a emanação do ato administrativo de
lançamento:

Art. 11 - A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que
administra o tributo e conterá obrigatoriamente:

I - a qualificação do notificado;

II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou
impugnação;

III - a disposição legal infringida, se for o caso;

IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor
autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de
matrícula.

Parágrafo único. Prescinde de assinatura a notificação de
lançamento emitida por processo eletrônico.

A norma contida no art. 11 e em seu parágrafo único, esboça os
requisitos para formalização do crédito, ou seja, em relação às
características intrínsecas do documento, as informações que deva
conter, e em relação à indicação da autoridade competente para
exará-lo.

Há, inclusive a dispensa da assinatura da autoridade competente,
mas não há a dispensa de sua indicação, por óbvio. Todo ato
praticado pela administração pública o é por seu agente, ou seja, a

• administração como ente jurídico de direito, não tem capacidade
fisica de prolação de atos senão por intermédio de seus agentes:
pessoas designadas pela lei que são portadoras da competência
jurídica.

Não é, no caso em tela, a Delegacia da Receita Federal que expede o
ato, enquanto órgão, mas sim a Delegacia pela pessoa de seu
delegado ou pela pessoa do Auditor da Receita Federal.

Portanto, s or a possibilidade de considerar válido o lançamento
que esteja desprovido da indicação da autoridade que o prolatou é
desconsi -rar a formalidade necessária e inerente ao próprio ato.
Seria e ender que é dispensável a capacidade e a competência do
a . en - ara constituição do crédito tributário pelo lançamento.
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O ato administrativo, como qualquer ato jurídico, tem como
requisitos básicos o objeto lícito, agente capaz e forma prescrita ou
não defesa em lei. Mas como poder aferir tais requisitos não
constantes do ato? Como saber se o agente capaz estava autorizado
pela lei para prática do ato se não se sabe quem o realizou?

Nessa linha seguem as normas disciplinadoras no âmbito da
Secretaria da Receita Federal, senão vejamos:

"ATO DECLARATÓRIO NORMATIVO COSIT N°. 02 DE
03/02/1999:

O Coordenador Geral do Sistema de Tributação, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 199, inciso IV, do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MF
no. 227, de 03/09/98, e tendo em vista o disposto nos arts. 142 e 173,
inciso II, da Lei n°. 5.172/66 (CTN), nos arts. 10 e 11 do Decreto n°.
70.235/72 e no art. 6° da IN/SRF n°. 94, de 24/09/97, declara, em
caráter normativo, às Superintendências Regionais da Receita
Federal, às Delegacias da Receita Federal de Julgamento e aos
demais interessados que:

- os lançamentos que contiverem vício de forma — incluídos
aqueles constituídos em desacordo com o disposto no art. 5° da
IN/SRF n°• 94, de 1997 — devem ser declarados nulos de ofício
pela autoridade competente; (sublinhei)

• Dessa forma, pode o julgador desde logo extinguir o processo sem
apreciação do mérito, haja vista que encontrou um defeito insanável
nas questões preliminares de formação na relação processual, que é
a inobservância, na Notificação de Lançamento, do nome, cargo, o
número da matrícula e a assinatura do autuante, essa última
dispensável quando da emissão da notificação por processamento
eletrônico.

E, nos a tos, encontra-se notificação de lançamento (...) que não
traz, em eu bojo, formalidade essencial, qual seja o nome, cargo e o
númerl da matrícula da autoridade a quem a lei outorgou
co	 tência para prolatar o ato.
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Diante do exposto, julgo pela nulidade da notificação de lançamento
constante dos autos (...), por ausência de formalidade essencial,
sendo, portanto, nulo o processo ab initio.

Por esposar integralmente a opinião de meu ilustre colega, voto por
que se declare o processo nulo ab initio.

Sala das Sessões, em 13 de setembro de 2005.

k
SÉRGIO DE CASTRO N VES - Relator

•

•


